
RECURSO ESPECIAL Nº 2240131 - SP(2025/0357994-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
RECORRENTE : NEIDE FERREIRA DE LIMA BEZERRA
ADVOGADO : GERCÍLIA MEIRE GOMES LIMA - SP430827
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE APOSENTADOS MUTUALISTA PARA

BENEFICIOS COLETIVOS - AMBEC
ADVOGADO : DANIEL GERBER - RS039879

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCONTO
INDEVIDO. VALOR DIMINUTO. DANO MORAL NÃO
VERIFICADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  REEXAME DE SÚMULA 83/STJ.
MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE.  RECURSO SÚMULA 7/STJ.
ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior entende que "a caracterização do dano moral exige
que a comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da
personalidade. A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser

"considerada suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral
(AgInt nos EDcl no  Rel. Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 1.669.683/SP,
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de 23/11/2020,

.30/11/2020)
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da  pelas alíneas "a" e "c" do permissivo Súmula 83/STJ,
constitucional.
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de
danos morais indenizáveis, porquanto a parte autora não descreveu nenhum
fato que tenha ocasionado constrangimento, sofrimento, humilhação ou
violação aos direitos de personalidade, mormente considerando o montante
diminuto dos valores descontados (R$ 45,00) e o significativo lapso temporal 
(cerca de um ano) entre o início dos descontos e o requerimento junto ao
INSS para a sua cessação. A modificação dessa conclusão demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em
recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto03/02/2026  09/02/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de
Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
Brasília, .11 de fevereiro de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA COM PEDIDO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. DESCONTO
INDEVIDO. VALOR DIMINUTO. DANO MORAL NÃO
VERIFICADO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  REEXAME DE SÚMULA 83/STJ.
MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE.  RECURSO SÚMULA 7/STJ.
ESPECIAL DESPROVIDO. 
1. Esta Corte Superior entende que "a caracterização do dano moral exige que a
comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A
fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si

" (AgInt nos EDcl nosó, para a caracterização do dano moral
 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,AREsp 1.669.683/SP,

TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe de . 23/11/2020,  30/11/2020)
2. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da

 pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.Súmula 83/STJ,
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de danos
morais indenizáveis, porquanto a parte autora não descreveu nenhum fato que
tenha ocasionado constrangimento, sofrimento, humilhação ou violação aos
direitos de personalidade, mormente considerando o montante diminuto dos
valores descontados (R$ 45,00) e o significativo lapso temporal (cerca de um 
ano) entre o início dos descontos e o requerimento junto ao INSS para a sua
cessação. A modificação dessa conclusão demandaria o revolvimento do suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, a teor do que
dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NEIDE FERREIRA DE LIMA
, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal,BEZERRA

contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
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"APELAÇÃO. ASSOCIAÇÃO DE APOSENTADOS. CONTRIBUIÇÃO.
DESCONTOS EM BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DANOS MORAIS. I.
CASO EM EXAME. A sentença julgou procedente a ação proposta por
aposentado em face de associação, condenando a ré à restituição, em dobro,
dos valores descontados e ao pagamento de danos morais de R$5.000,00. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO. A questão em discussão consiste em determinar
se configurado dano moral indenizável e, em caso positivo, a quantia
indenizatória adequada. III. RAZÕES DE DECIDIR. 1. O desconto em benefício
previdenciário por contratação fraudulenta, por si só, não caracteriza dano
moral, sendo necessária a comprovação de consequências mais graves. 2. Caso
em que não demonstrado o prejuízo à subsistência elementar e/ou abalo
psicológico. DERAM PROVIMENTO AO RECURSO." (e-STJ, fl. 250)

 
Não foram opostos embargos de declaração.
Em seu recurso especial, além de apontar dissídio jurisprudencial, a parte recorrente

alega ofensa aos arts. 6º, incisos III e VI, e 14 do Código de Defesa do Consumidor; aos arts. 186,
927 e 944 do Código Civil; e à Lei 13.709/2018.

Sustenta, em síntese, que a fraude da qual resultou a incidência de descontos indevidos
em seu benefício previdenciário configurou dano moral indenizável. Nesse contexto, argumenta
que houve falha na prestação do serviço, considerando a violação do direito do consumidor de ser
clara e adequadamente informado acerca dos produtos e serviços oferecidos, assim como de seus
eventuais riscos.

Aponta, outrossim, a ocorrência de tratamento de dados pessoais sem transparência,
afrontando a privacidade e a defesa do consumidor, o que justifica responsabilização da parte
recorrida.

Não foram ofertadas contrarrazões.
É o Relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Na origem, cuida-se de ação declaratória de inexistência de relação jurídica cumulada

com pedido de indenização por danos materiais e morais proposta por NEIDE FERREIRA DE
LIMA BEZERRA, tendo em vista a constatação de descontos indevidos em seu benefício
previdenciário.

Ao apreciar a controvérsia em sede de apelação interposta pela parte ré (ora recorrida),
o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) reformou a sentença tão somente no tocante
aos danos morais, consignando que a parte autora (ora recorrente) não comprovou circunstâncias
aptas a gerar afronta a direitos da personalidade.

Confira-se, por oportuno, excerto do acórdão recorrido:
"O inconformismo é exclusivo da ré e se limita ao dano moral, motivo pelo qual
a análise desta C. Turma Revisora ficará restrita a tal questão.
Nada obstante esta relatoria já tenha reconhecido a existência de danos morais
em situações em que o aposentado/pensionista fique privado de parte de sua
verba alimentar, o desconto em benefício previdenciário decorrente de
contratação fraudulenta, por si só, não é suficiente para a caracterização de
dano moral, sendo necessária a existência e comprovação de consequências
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mais graves e capazes de configurar lesão extrapatrimonial, conforme já se
manifestou o C. Superior Tribunal de Justiças (AgInt no AR Esp 2544150/MA,
Terceira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, votação unânime, D Je

 e AgInt no AR Esp 2.157.547/SC, Quarta Turma, Rel. Min. Raul13/05/2024
Araújo, votação unânime, D Je . 14/12/2022)
No caso, a parte autora não narra qualquer situação capaz de gerar
constrangimento, sofrimento, humilhação ou ofensa a direitos de
personalidade.
Com efeito, a situação retratada nos autos não configura o alegado dano “in
re ipsa” e não foi comprovada a ocorrência de abalo aos direitos de
personalidade para sua configuração. Apesar de os descontos serem indevidos
e terem recaído sobre verba alimentar, a quantia descontada por mês R$45,00
revela-se diminuta, considerando o valor do benefício previdenciário auferido
pela parte autora.
Além de tal desconto não ser concretamente expressivo, houve considerável
lapso temporal cerca de um ano entre o início dos descontos e o requerimento
junto ao INSS para exclusão das mensalidades, a evidenciar que ou o
desconto não foi percebido antes ou, se o foi, não foi sentido nas finanças
pessoais, com o que perde crédito a alegação de prejuízo à subsistência
elementar e ainda abalo psicológico. Observa-se, também, que não foi
demonstrada tentativa de solução da questão junto à ré na via administrativa
a indicar dispêndio expressivo de tempo pela parte autora.
Conquanto não se negue o caráter ilícito da conduta da ré, é certo que a
indenização por dano moral não tem natureza exclusivamente penal; o caráter
punitivo é meramente reflexo, indireto (Carlos Roberto Gonçalves, Direito civil
brasileiro: responsabilidade civil. 8 ed., São Paulo: Saraiva, 2013, v. 4., p.
406), de modo que a conduta ilícita não basta, sozinha, para a configuração de
dano moral indenizável; é necessário, também, constatar a ocorrência de dano
a direito de personalidade que, como mais acima se viu, não pode ser
presumido." (e-STJ, fls. 251-252)

 
Sobre o tema, conforme entendimento desta Corte Superior, a caracterização do dano

moral exige repercussão na esfera dos direitos da personalidade, honra objetiva ou subjetiva,
motivo pelo qual a fraude bancária não é suficiente, por si só, para a caracterização do dano moral,
sem que haja a demonstração de outro prejuízo além do prejuízo material provocado pelo ato
ilícito, como a inclusão do nome em órgão de restrição de crédito.

Nesse sentido:
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITOS.
RESTITUIÇÃO DE VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
DESCONTO INDEVIDO. VALOR ÍNFIMO. DANO MORAL INEXISTENTE.
MERO ABORRECIMENTO. CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende que "a caracterização do dano moral exige
que a comprovação do dano repercuta na esfera dos direitos da personalidade.
A fraude bancária, nessa perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por

" (AgInt nos EDcl nosi só, para a caracterização do dano moral
 Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRAAREsp 1.669.683/SP,

TURMA, julgado em  DJe de . 23/11/2020,  30/11/2020)
2. O Tribunal de origem concluiu que o desconto indevido de R$ 70,00 (setenta
reais) no benefício previdenciário da agravante não acarretou danos morais,
considerando que foi determinada a restituição do valor, que a instituição
financeira também foi vítima de fraude e que não houve inscrição do nome da
agravante em cadastros de proteção ao crédito, de modo que ficou configurado
mero aborrecimento.
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3. "A jurisprudência desta Corte entende que, quando a situação
experimentada não tem o condão de expor a parte a dor, vexame, sofrimento
ou constrangimento perante terceiros, não há falar em dano moral, uma vez
que se trata de mero aborrecimento ou dissabor, mormente quando a falha na
prestação de serviços, embora tenha acarretado aborrecimentos, não gerou

" (AgInt nomaiores danos ao recorrente, como ocorreu na presente hipótese
 Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,AREsp 1.354.773/MS,

julgado em  DJe de . 02/04/2019,  24/04/2019)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro , REsp n. 1.948.000/SP,  RAUL ARAÚJO

, julgado em  DJe deQUARTA TURMA  23/5/2022,  23/6/2022)
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CARTÃO DE CRÉDITO COM RESERVA DE
MARGEM CONSIGNÁVEL. CONTRATAÇÃO ILEGÍTIMA. COBRANÇA
INDEVIDA. DANOS MORAIS. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, a mera cobrança indevida
de débitos ou o simples envio de cartão de crédito ao consumidor não geram
danos morais. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
3. No caso concreto, para alterar a conclusão do Tribunal de origem e
reconhecer a existência de dano moral por causa de cobranças indevidas no
cartão de crédito com reserva de margem consignável, seria imprescindível
nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.110.525/SP,  ANTONIO CARLOS

, , julgado em  DJe deFERREIRA  QUARTA TURMA  29/8/2022,  31/8/2022)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
RESPONSABILIDADE CIVIL. INSTITUIÇÃO BANCÁRIA. DANOS
CAUSADOS POR FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO. PRETENSÃO DE
APRECIAÇÃO DE TESE CONSTITUCIONAL EM RECURSO ESPECIAL.
MANIFESTO DESCABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DANO MORAL. NÃO
CARACTERIZAÇÃO DE PARTICULARIDADES QUE EXTRAPOLAM O
MERO DISSABOR. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS.

 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.SÚMULA N. 211/STJ.
1. É firme o entendimento de ser inviável o exame de afronta a dispositivos
constitucionais na via do recurso especial, instrumento processual que se
destina a garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.
2. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
examina, de forma fundamentada, todas as questões que lhe foram submetidas,
ainda que tenha decida em sentido contrário à pretensão da parte. Nesse
contexto, esta Corte já assentou que "não há que se confundir decisão contrária
aos interesses da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem
fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (EDcl no AgRg nos

 Relator o Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgadoEREsp 1.213.226/SC,
em  DJe . 24/10/2016,  22/11/2016)
3. A jurisprudência do STJ possui a orientação de que reverter a conclusão do
Tribunal local para acolher a pretensão recursal (quanto ao preenchimento dos
requisitos para a concessão da justiça gratuita) demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, medida defesa ante a natureza excepcional
da via eleita, conforme enunciado da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.
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4. A caracterização do dano moral exige que a comprovação do dano
repercuta na esfera dos direitos da personalidade. A fraude bancária, nessa
perspectiva, não pode ser considerada suficiente, por si só, para a
caracterização do dano moral. Há que se avaliar as circunstâncias que
orbitam o caso, muito embora se admita que a referida conduta acarrete
dissabores ao consumidor. Assim, a caracterização do dano moral não
dispensa a análise das particularidades de cada caso concreto, a fim de
verificar se o fato extrapolou o mero aborrecimento, atingindo de forma
significativa algum direito da personalidade do correntista.
4.1. Na hipótese retratada nos autos, a Corte local destacou que não houve
dano maior que repercutisse na honra objetiva e subjetiva da parte agravante,
a ensejar a reparação pecuniária, tendo frisado se tratar de mero
aborrecimento. Diante dessa conclusão, mostra-se inviável, por meio do
julgamento do recurso especial, que o Superior Tribunal de Justiça altere o
posicionamento adotado pela instância ordinária, pois, para tanto, seria
necessário o revolvimento dos fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é
vedado pela Súmula 7/STJ.
5. Observa-se que o conteúdo normativo dos dispositivos tidos por contrariados
não foi objeto de apreciação pelo Colegiado a quo.
Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a necessidade de ter o
tema objeto do recurso sido examinado na decisão atacada, o que atrai a
incidência da Súmula n. 211/STJ.
5.1. O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial. Sua ocorrência se dá quando a causa tiver
sido decidida à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de
valor acerca dos respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação
ou não ao caso concreto, o que não se deu na presente hipótese.
6. Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 1.669.683/SP,  MARCO

, , j.  DJe deAURÉLIO BELLIZZE  TERCEIRA TURMA  23/11/2020,
30/11/2020)

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem concluiu pela inexistência de danos morais
indenizáveis, porquanto a parte autora não descreveu nenhum fato que tenha ocasionado
constrangimento, sofrimento ou humilhação, mormente considerando o montante diminuto dos
valores descontados (R$ 45,00) e o significativo lapso temporal (cerca de um ano) entre o início 
dos descontos e o requerimento junto ao INSS para a sua cessação.

Desse modo, com base nos fatos delineados no acórdão estadual, constata-se a
conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual é inviável o
provimento do recurso especial, nos termos da , que se aplica tanto à Súmula 83/STJ
admissibilidade pela alínea  quanto pela alínea do permissivo constitucional. "a"  "c" 

Além disso, alterar a conclusão do Tribunal de Justiça – firmada no sentido de que,
consideradas as especificidades fáticas da demanda, a situação suportada pela recorrente não
configura dano moral indenizável – demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório,
providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da . Súmula 7/STJ

Diante do exposto, nego provimento ao recurso especial.
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Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,
honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas instâncias
ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido
dispositivo legal, bem como eventual prévia concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.240.131 / SP
Número Registro: 2025/0357994-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10014008720248260326

Sessão Virtual de  a 03/02/2026  09/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEIDE FERREIRA DE LIMA BEZERRA
ADVOGADO : GERCÍLIA MEIRE GOMES LIMA - SP430827
RECORRIDO : ASSOCIACAO DE APOSENTADOS MUTUALISTA PARA BENEFICIOS 

COLETIVOS - AMBEC
ADVOGADO : DANIEL GERBER - RS039879

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - PESSOAS JURÍDICAS - ASSOCIAÇÃO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 03/02/2026
 por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.09/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e João Otávio de

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha. Licenciado o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 09 de fevereiro de 2026
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